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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

MENSAGEM Nº 76, DE 8 DE ABRIL DE 2014.  

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição, decidi vetar

parcialmente, por contrariedade ao interesse público e inconstitucionalidade, o Projeto de Lei no 7.156, de 2010

(no 159/09 no Senado Federal), que “Altera a Lei no 5.859, de 11 de dezembro de 1972, para dispor sobre multa
por infração à legislação do trabalho doméstico, e dá outras providências”.

Ouvidos, os Ministérios do Trabalho e Emprego, da Justiça e a Advocacia-Geral da União manifestaram-se
pelo veto ao seguinte dispositivo:

§ 4o do art. 6o-E da Lei no 5.859, de 11 de dezembro de 1972, inserido pelo art. 1o do projeto de
lei:

“§ 4o O valor das multas a serem aplicadas pelas Varas do Trabalho será revertido em benefício do
trabalhador prejudicado.”

Razões do veto

“Da leitura do dispositivo não fica claro se a intenção é de se criar competência para a Justiça do Trabalho
aplicar multas administrativas previstas na legislação trabalhista ou se a pretensão é a criação de outra multa,
diversa daquela, a ser aplicada pelo judiciário trabalhista. De qualquer forma, na primeira hipótese, o dispositivo
incorreria em inconstitucionalidade por contrariedade ao disposto no art. 114 da Constituição, além de violar o
princípio da separação dos poderes. Na segunda hipótese haveria violação do princípio non bis in idem, uma vez
que de uma mesma conduta poderiam decorrer duas penalidades, uma de natureza administrativa outra judicial.”

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o dispositivo acima mencionado do projeto
em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.
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